
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056387-72.2011.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Thana Sthephany Gomes Cavalcanti
ADVOGADO: Mônica de Souza Rocha Barbosa
APELADO: Centro de Formação de Condutores Livramento
ADVOGADOS:     Vladislavv Ribeiro de Souza

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO
INDENIZATÓRIA  –  PORTADORA  DE
DEFICIÊNCIA FÍSICA –  DOCUMENTAÇÃO
ROBUSTA  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONDUZIR  VEÍCULO  CONVENCIONAL  –
AULAS  PRÁTICAS  EM  DESOBEDIÊNCIA
AO  INDICADO  PELAS  NORMAS  DE
TRÂNSITO – REPROVAÇÃO NO TESTE DA
CNH  -  SENTENÇA  JULGADA
PROCEDENTE  -   IRRESIGNAÇÃO –
APELO  PUGNANDO  PELA  MAJORAÇÃO
DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO  –
IMPOSSIBILIDADE  –  VALOR  ATRIBUÍDO
DENTRO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE  –  PRECEDENTE  DESTA
CORTE – SEGUIMENTO NEGADO.

 Quando  o  quantum  indenizatório  foi
arbitrado  com  prudência,  levando-se  em
consideração  a  condição  econômico-
financeira das partes, a intensidade da culpa,
as  circunstâncias  do  fato,  a  gravidade  e  a
repercussão  da  ofensa  sem,  contudo,
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desvirtuar-me  dos  princípios  da
razoabilidade, proporcionalidade, não precisa
de reparos.

VISTOS, etc.,

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Thana Sthephany
Gomes Cavalcanti em face da sentença julgada procedente,  proferida pelo
Juízo  da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de
indenização por danos materiais e morais, ajuizada em desfavor do Centro
de  Formação  de  Condutores  Livramento, no  qual  aduziu  ser  portadora  de
deficiência física e impedida de conduzir veículo convencional, tendo recebido
aulas  práticas  de  direção  em  desacordo  com  a  recomendação  do  órgão
responsável, vindo a ser reprovada no teste da CNH.

Juntou documentos às fls.08/20.

Contestação de fls. 25/36.

Impugnação à contestação, 67/72.

Conclusos,  foi  prolatada  sentença  (fls.89/96),  julgando
procedente  o  pedido,  para  condenar  o  promovido  ao  pagamento  de
indenização por danos morais em R$3.000,00 (três mil reais),  bem como de
R$470,00 (quatrocentos e setenta reais) por danos materiais.

Irresignada, a promovente apelou às fls. 98/112, alegando que o
valor fixado pelo magistrado singular não coaduna com a gravidade do dano
sofrido, em face de restar frustrada  a realização das suas aulas em veículo
adaptado às suas deficiências e desrespeitada em não ter sido informada de
que não foi reinscrita no reteste do DETRAN. Ao final, pugna pela majoração do
quantum indenizatório, diante do carateres punitivos, pedagógico e repressivo
da medida.

Sem contrarrazões, fl. 115.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça  opinou
pelo desprovimento do recurso inserto, fls. 121/121v.

É o relatório.
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DECIDO.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  pela  autora  contra
sentença que condenou o promovido ao pagamento de indenização por danos
morais em R$3.000,00 (três mil reais), bem como de R$470,00 (quatrocentos e
setenta reais) por danos materiais.

A reparação  ao  dano  moral  não  visa  a  recompor  a  situação
jurídico-patrimonial da parte lesada, mas sim à definição de valor adequado,
pela dor,  pela angústia,  pelo constrangimento experimentado como meio de
compensação,  pois,  o fim da teoria  em análise não é apagar  os efeitos  da
lesão, mas reparar os danos.

In casu, ao ser impedida de conduzir veículo convencional, tendo
recebido  aulas  práticas  de  direção em desacordo com a recomendação do
órgão responsável, vindo a ser reprovada no teste da CNH e  desrespeitada em
não ter  sido  informada de  que não foi  reinscrita  no  reteste  do  DETRAN, a
condenação judicial é medida que se impõe.

Assim,  o cerne da questão consiste em avaliar  se o  quantum
arbitrado a título de indenização foi proporcional ao grau de constrangimento
sofrido e as circunstâncias do caso concreto.

Logo, apesar da existência do dano moral, é cabível a majoração
do valor  a  ele  atribuído, vez que o magistrado singular  ao fixar  o  quantum
indenizatório  deixou  a  parte  autora  em  desconforto,  pois  levando-se  em
consideração a condição econômico-financeira  das  partes,  a  intensidade da
culpa, as circunstâncias do fato, a gravidade e a repercussão da ofensa sem,
contudo,  desvirtuar-me  dos  princípios  da  razoabilidade,  proporcionalidade,
merece, portanto, reparos. 

Nesse sentido esta Corte já decidiu:

APELO  E  DO  RECURSO  ADESIVO.  -  A  instituição
financeira  responde  objetivamente  pelos  danos  morais
causados à parte, em virtude da deficiência na prestação
dos  serviços  bancários.  -  É  inegável  a  contrariedade
vivenciada por pensionista quando percebe que existiu em
seus vencimentos descontos concernentes a empréstimo
por ela não realizado.  -  A indenização por dano moral
deve ser fixada com prudência, segundo os critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade, a fim de que não
se converta  em fonte de  enriquecimento.  Grifo  nosso
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00172395420118152001, 4ª Câmara Especializada Cível,
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Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 07-04-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL   AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS   PROCEDÊNCIA  PARCIAL
IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVIDA   DANO  MORAL
CONFIGURADO  TRANSPORTE COLETIVO  COBRANÇA
DE  BILHETE   DEFICIENTE  FÍSICO   PASSE  LIVRE
GARANTIDO  POR  LEI   AGRESSÃO  VERBAL  DO
FUNCIONÁRIO DA EMPRESA AMEAÇA DE IMPEDIR A
CONTINUIDADE  DA  VIAGEM   IMPOSIÇÃO  DO
PAGAMENTO  DO  TICHET   CARACTERIZAÇÃO  DA
RESPONSABILIZAÇÃO   QUANTUM  INDENIZATÓRIO
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE   MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA RECORRIDA  PROVIMENTO NEGADO.  Art.
186 do Código Civil -  Aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e
causar  dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente
moral, comete ato ilícito.  Observa-se que houve abuso
de  direito  capaz  de  ensejar  indenização  por  dano
moral. Não se pode entender como situação corriqueira o
fato do cobrador  desconsiderar  a condição de pessoa
com deficiência  física,  a  qual  a  lei  garante  proteção
especial, e ameaçá-la inclusive de descer do ônibus ante a
falta de comprovante de pagamento do bilhete.  Ora, como
se sabe, o art. 1º, da Lei nº 8.899/1994 impõe as empresas
de  transporte  coletivo  a  reserva de vagas para  pessoas
portadoras de deficiência física mediante passe livre.   O
dano moral tem por objetivo representar para a vítima
uma  satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano
subjetivo e, também, desestimular o ofensor da prática
futura de atos semelhantes.  Deste modo,  o  quantum
indenizatório  deve  ser  fixado  analisando-se  a
repercussão  dos  fatos,  devendo  se  ter  por  base  os
critérios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade.  Grifo
nosso. (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00035423020118150751, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES , j. em 16-12-2014) 

Outrossim, quanto à revisão do valor a ser indenizado, é cediço
que somente será possível  quando for  exorbitante ou irrisória a importância
arbitrada, em ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o
que não condiz no presentes autos, diante da quantia fixada ser em R$3.000,00
(tres mil reais).

Entendo,  desta  forma  que  foram  observadas  as  diretrizes
jurisprudenciais  estabelecidas,  de  modo  que  a  fixação  do  montante
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indenizatório,  não  afronta  o  razoável,  servindo  como  penalidade  de  cunho
inibitório  para  o  responsável  pelo  ilícito  e  não  implicando  para  a  vítima,
enriquecimento indevido. 

Com  essas  considerações,  acredito  que  o  magistrado
singular  ao  condenar  o  promovido,  ora  apelado,  no  pagamento  de
indenização por danos morais, no montante de R$3.000,00 (três mil reais),
considerou os critérios  subjetivos da avaliação do dano moral,  já  que
ausentes no ordenamento positivo regras jurídicas próprias, é cediço que
observado as particularidades do caso em comento, se mostrou o mais
adequado  à  reparação,  servindo,  inclusive,  como  meio  inibidor  da
reincidência.

Pelo exposto, em harmonia com o  Parquet, nego seguimento
ao  recurso,  por  ser  manifestante  improcente,  mantendo  inalterada  a
sentença objurgada em todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 03 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                            RELATOR
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	DECIDO.

